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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 1.1 Aquisição de itens de material elétricos nos termos detalhas da tabela 

abaixo, a fim de atender as necessidades da Agência de Regulação de Serviços Públicos - ARSP, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência: 

ITEM 
CODIGO  

SIADES 
QUANT. 

UN. DE 

MEDIDA 
DESCRIÇÃO 

1 337818 1 UNIDADE 

DISJUNTOR BAIXA TENSÃO - CORRENTE NOMINAL: 20 

A; CURVA DE DISPARO: C; NÚMERO DE FASES: 

MONOFÁSICO; REFERÊNCIA: SISTEMA N 

2 346882 50 METRO 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL - COR DA COBERTURA: 

AZUL; MATERIAL DO CONDUTOR: COBRE 

ELETROLÍTICO; MATERIAL ISOLAMENTO: PVC - 

CLORETO DE POLIVINILA; SEÇÃO NOMINAL: 2,5 MM2; 

TEMPERATURA: 70 ¿C; TENSÃO ISOLAMENTO: 750 V 

3 453686 50 METRO 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL - COR DA COBERTURA: 

VERDE; FORMAÇÃO DO CABO: 1 X 2,5 MM2; MATERIAL 

DO CONDUTOR: COBRE ELETROLÍTICO; MATERIAL 

ISOLAMENTO: PVC ANTI-CHAMA; TENSÃO 

ISOLAMENTO: 750V; TIPO: UNIPOLAR; 

4 349150 10 UNIDADE 

FILTRO LINHA - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

COMPATÍVEL COM PADRÃO NACIONAL, CAIXA 

PLÁSTICA DE COMPRIMENTO CABO: 1,30 M; NÚMERO 

PÓLOS: 2P + T; QUANTIDADE SAÍDA: 5 TOMADAS; 

TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 127/220 V; 

5 357909 10 METRO 

ELETRODUTO - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

ARAME GUIA GALVANIZADO, REVESTIDO DE PVC E FI-; 

DIÂMETRO INTERNO: 2 POL; MATERIAL POLIETILENO 

ALTA DENSIDADE; TIPO: FLEXÍVEL CORRUGADO 

6 384303 10 METRO 

ELETRODUTO - COR: AMARELA, AZUL, PRETA, VERDE E 

VERMELHA; DIÂMETRO NOMINAL: 1 POL; MATERIAL: 

PVC, INFLÁVEL; TIPO: FLEXÍVEL CORRUGADO 

7 424377 10 METRO 

ELETRODUTO COR: AMARELA, AZUL, PRETA, VERDE E 

VERMELHA; DIÂMETRO NOMINAL: 1/2 POL; MATERIAL: 

PVC, INFLÁVEL; TIPO: FLEXÍVEL CORRUGADO 
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8 448030 10 METRO 

CANALETA APLICAÇÃO: INSTALAÇÃO ELÉTRICA; 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM DIVISÓRIA / COM 

ADESIVO DUPLA FACE; COR: BRANCA, TRANSPARENTE 

OU LEITOSA; DIMENSÕES: 20X12X2000 (LXAXC) MM; 

MATERIAL: TERMOPLÁSTICO AUTOEXTINGUÍVEL; 

TIPO: COM TAMPA, ESPAÇO PARA SISTEMA DE TRAVA 

COM LACRES; 

9 303955 50 UNIDADE 

CONECTOR - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: NÃO 

BLINDADO PARA FIO SÓLIDO, CATEGORIA 6, TRANSPA; 

MATERIAL: POLICARBONATO; NÚMERO CONECTORES: 

8 UN; TIPO: RJ 45 MACHO 

10 474172 100 UNIDADE 

CONECTOR - APLICAÇÃO: CABEAMENTO ESTRUTURADO 

DE REDE DE INFORMÁTICA; CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: BLINDADO T568A/B; CATEGORIA: 6A; 

TIPO: RJ 45 FÊMEA 

11 426023 20 UNIDADE 

CAIXA PASSAGEM - APLICAÇÃO: PAREDE DRYWALL; 

DIMENSÕES: 4X2 POL; MATERIAL: PVC RÍGIDO ANTI-

CHAMA; POSIÇÃO RELATIVA: EMBUTIR 

12 442782 50 UNIDADE 

PARAFUSO AUTO-ATARRAXANTE - CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: FIXER/ROSCA AUTO CORTANTE TIPO 

CHIPBOARD; COMPRIMENTO: 35 MM; DIÂMETRO 

CORPO: 4 MM; MATERIAL: AÇO CARBONO, ALUMÍNIO E 

PVC; TIPO CABEÇA: FLANGEADA; TIPO FENDA: 

PHILLIPS; TRATAMENTO SUPERFICIAL: 

BICROMATIZADO. 

13 309154 100 UNIDADE 

ABRAÇADEIRA - APLICAÇÃO: AMARRAÇÃO E FIXAÇÃO; 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TEMPERATURA DE 

TRABALHO DE -40¿ A +85¿C/AUTO-EXTIN; 

COMPRIMENTO TOTAL: 202 MM; DIÂMETRO 

AMARRAÇÃO: 50 MM; LARGURA: 4,60 MM; MATERIAL: 

NÁILON; MODELO: T 50 R; TIPO: COM RANHURAS, 

AUTOTRAVANTE. 

14 319990 100 UNIDADE 

ABRAÇADEIRA - APLICAÇÃO: CABEAMENTO REDE; 

COMPRIMENTO TOTAL: 398 MM; LARGURA: 4,90 MM; 

MATERIAL: NÁILON; MODELO: T 50 L; TIPO: COM 

RANHURAS, AUTOTRAVANTE; TRAVAMENTO: 

DEFINITIVO; 

15 438807 1 UNIDADE 

SERRA COPO - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

SUPORTE FIXAÇÃO COMPLETO, BROCAS PILOTO E 

EXTENSÃO; DIÂMETRO: 25 MM; MATERIAL: 

DIAMANTADA; 

16 332690 3 UNIDADE FITA ADESIVA - APLICAÇÃO: ROTULADOR BROTHER PT-

100 / PT110 / PT-85; COMPRIMENTO: 8 M; COR: PRETA E 
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BRANCA; LARGURA: 12MM; MATERIAL: PLÁSTICO, 

NÁILON E LONA; TIPO: ROTULADORA 

17 284099 6 UNIDADE 

LUMINÁRIA PLAFON - APLICAÇÃO: ILUMINAÇÃO 

INTERNA; COMPONENTES: DRIVE INTERNO; COR: LUZ 

BRANCA FRIO; FLUXO LUMINOSO: 3900 LM; FORMATO: 

30X30CM; INSTALAÇÃO: TETO OU PAREDE; MATERIAL 

CORPO: ALUMÍNIO/ACRÍLICO; POSIÇÃO 

RELATIVA:SOBREPOR; POTÊNCIA NOMINAL LÂMPADA: 

50W; TEMPERATURA DE COR: 4000K; TENSÃO 

NOMINAL: BIVOLT; TIPO LÂMPADA: LED. 

18 284342 3 METRO 

ORGANIZADOR DE CABOS - CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: BITOLA; COMPRIMENTO: 3 M; COR: 

PRETA; MATERIAL: PLÁSTICO, NÁILON E LONA; TIPO: 

ESPIRAL; DIÂMETRO: 12 MM 

19 284307 10  PEÇA 

TAMPA CAIXA DERIVAÇÃO - CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: CAIXA 4X2, P/ TOMADA RJ 45, COM 

SUPORTE, 2 SAÍDAS PARA CABO DE REDE; COR: 

BRANCA; MATERIAL: PVC, INFLÁVEL; TIPO: EMBUTIDA 

ALVENARIA 

20 284360 10 UNIDADE 

TOMADA - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

MODULAR DE ENCAIXE, ESPELHO, SUPORTE; 

CORRENTE NOMINAL: 10 A; DIMENSÕES: 4X2"OU 4X4" 

POL; NÚMERO PÓLOS: 2 P + T; PADRÃO: BRASILEIRO; 

TENSÃO NOMINAL: 250 V; MODELO: TRIPLA 

21 424036 2 UNIDADE 

TOMADA - APLICAÇÃO: CAIXA 4X2 OU 4X4; CORRENTE 

NOMINAL: 20 A; MATERIAL: TERMOPLÁSTICO AUTO-

EXTINGUÍVEL; NÚMERO PÓLOS: 2 P + T; PADRÃO: 

BRASILEIRO; TENSÃO NOMINAL: 250 V; TIPO: 

MODULAR; TIPO FIXAÇÃO: ENCAIXE; MODELO: 

UNITÁRIO 

22 284132 50 UNIDADE 

BUCHA PARAFUSO - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: S/ 

PARAFUSO MATERIAL: PLÁSTICO, TERMOPLÁSTICO, 

FIBRA DE VIDRO; TAMANHO: 32 MM; TIPO: PARA 

DRYWALL E GESSO. 

23 284133 20 UNIDADE 

BUCHA PARAFUSO - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: S/ 

PARAFUSO MATERIAL: PLÁSTICO, TERMOPLÁSTICO, 

FIBRA DE VIDRO, METAL; TAMANHO: 38 MM; TIPO:PARA 

DRYWALL E GESSO. 

24 284131 50 METRO 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL - ; COR DA COBERTURA: 

PRETO; FORMAÇÃO DO CABO: 1 X 2,5 MM2; MATERIAL 

DO CONDUTOR: COBRE ELETROLÍTICO; MATERIAL 

ISOLAMENTO: PVC ANTI-CHAMA; TENSÃO 

ISOLAMENTO: 750 V; TIPO: UNIPOLAR 
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1.2 Os produtos deverão ser novos, isentos de qualquer defeito de fabricação, não 

apresentando quaisquer sinais de sujeira, mancha ou corrosão. Devendo ser entregues aptos 

para uso. 

 1.3 Os bens a serem adquiridos por meio deste procedimento administrativo são 

caracterizados como comuns, nos termos do art. 20, caput, da Lei nº 14.133/2021 e do inciso 

III do art. 13 do Decreto nº 5.352-R/2023. 

 1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 5.352-R/2023. 

1.5 O prazo de vigência da contratação é restrito, e terá início no dia posterior ao da 

publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 

sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133/ 

2. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1 Justifica-se o agrupamento em lote único dos itens constantes no item 1 deste 

Termo de Referência, tendo em vista que: 

2.2 Há compatibilidade no agrupamento entre eles em um mesmo lote. 

2.3 Haverá ampliação do número de interessados na contratação, tendo em vista que 

possibilita a obtenção de preços mais vantajosos, decorrentes do maior volume de contratação, 

mas também atrai fornecedores que oferecem descontos significativos para pedidos maiores, a 

fim de se alcançar a proposta mais vantajosa para a administração pública. 

2.4 O agrupamento de itens similares em um único lote, aliado à padronização de 

produtos, configura uma abordagem eficiente para otimizar contratações. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

3.1 A aquisição dos itens objeto deste Termo de Referência é de suma importância 

para assegurar um ambiente de trabalho eficiente e funcional. A instalação do conjunto de 

componentes a serem adquiridos proporcionará a distribuição adequada de energia elétrica para 

os postos de trabalho, sendo assim, imprescindível para o desenvolvimento das atividades 

laborais, propiciando produtividade e otimizando o espaço necessário em virtude do aumento 

da equipe da ARSP, especialmente com a homologação do concurso público publicada em 

08/04/2025. 

3.2 A instalação de eletrodutos flexíveis, cabos elétricos, conectores de rede e 

dispositivos de energia assegura a organização, segurança e funcionalidade dos espaços, 

promovendo um ambiente ergonômico e eficiente. Além disso, a implementação de luminárias 

LED, tomadas e dispositivos de proteção elétrica contribui para a otimização energética e o 
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conforto dos servidores, alinhando-se às necessidades de um serviço público moderno e 

produtivo. 

3.3 A infraestrutura elétrica e de rede proposta, com a utilização de materiais de 

qualidade, como conectores RJ45 Cat. 6, canaletas organizadoras e dispositivos de fixação para 

drywall, é fundamental para suportar o aumento da demanda operacional e garantir a 

continuidade dos serviços prestados pela ARSP.  

3.4 Essa iniciativa demonstra o compromisso da Agência em proporcionar um 

ambiente de trabalho seguro, organizado e tecnologicamente adequado, garantindo condições 

dignas e eficientes para todos os servidores, tanto os recém-ingressos quanto os já integrantes 

da equipe. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO 

DO PRODUTO 

4.1 A solução como um todo abrange a abertura de procedimento administrativo para 

aquisição dos itens, conforme definido no item 1, para atender à necessidade acima descrita. 

 4.2 Os ciclos de vida dos objetos devem ser aqueles de uso médio, devendo ser 

evitados os bens que se deteriorem rapidamente, bem como aqueles que não trazem 

durabilidade necessária para a Administração Pública em um período normal de utilização nas 

atividades para as quais serão empregados. 

 4.3 As especificações detalhadas constam no tópico 1 deste termo de referência.  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Dos Critérios de Sustentabilidade Socioambiental 

5.1 Para a contratação almejada, devem ser observadas as regras atinentes às 

melhores práticas de sustentabilidade ambiental disponíveis, conforme preveem o art. 5º da Lei 

nº 14.133/2021, bem como o art. 2º do Decreto Estadual nº 5.352-R, de 28 de março de 2023, 

e o Decreto Estadual nº 2.830-R/2011. 

5.2 Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deverão ser adequadamente 

separados e acondicionados para descarte em conformidade com a legislação ambiental e 

sanitária vigentes; e é de responsabilidade da Contratada cumprir a legislação ambiental para 

gestão sustentável. 

 5.3 A entrega dos objetos eventualmente adquiridos deverá ser planejada e executada 

visando à redução do consumo de energia, água, combustível, bem como à utilização de 

equipamentos e materiais que reduzam o impacto ambiental. 

 5.4 A CONTRATADA, ao realizar o descarte de peças, acessórios, equipamentos, bem 

como o manuseio dos produtos a serem utilizados, deverá atender a todas as normas vigentes 

quanto a preservação do meio ambiente (Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos).  
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Da Exigência de Amostras e/ou Catálogos 

5.5 Não serão necessárias amostras por se tratar de itens comuns, o que sinaliza que 

o material deverá ser entregue e conferido, sendo pago somente se não apresentar alteração ou 

inconsistências.  

 

Da Subcontratação 

5.6 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual nesta contratação visando 

assegurar a qualidade, a responsabilidade e a conformidade integral com os requisitos definidos 

neste instrumento. 

 

Da Participação de Consórcios 

5.7 A participação de pessoas jurídicas em consórcio está vedada nesta contratação 

por considerar que a complexidade dos objetos a serem adquiridos não justifica a execução por 

mais de uma empresa. Além disso, permitir consórcio nesse cenário poderia restringir ou 

inviabilizar a competição prejudicando o interesse público. 

 

Da Garantia de Execução 

5.8 Conforme prevê o art. 96 da lei nº 14.133/2021, “A critério da autoridade 

competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de 

garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”. Para a presente contratação não 

será exigida garantia contratual, pelos motivos: 

 a. O pagamento da contratação apenas ocorrerá após a entrega do objeto, e após o 

recebimento definitivo, sendo o risco de inadimplemento mitigado por este modelo de 

pagamento; 

 b. Ainda assim, o não cumprimento das obrigações por parte da contratada não 

trará prejuízos maiores para a Administração, estando as sanções a serem aplicadas previstas 

neste Termo de Referência; 

 c. A contratação tem baixo risco financeiro, pois sendo de menor complexidade e 

baixo valor agregado, o risco de inadimplemento pode ser reduzido, tornando a exigência de 

garantia um ônus desproporcional para o contratado. 

 d. A exigência de garantia pode restringir a participação de empresas, especialmente 

pequenas e médias, que possuem menor capacidade financeira para arcar com esse custo 

adicional, tornando a contratação pouco atrativa e/ou competitiva ao mercado. 

 e. A presente contratação não exige emprego de trabalhador exclusivo e, por isso, 

não há qualquer vínculo de responsabilidade da autarquia estadual devendo todas as obrigações 

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, adimplidas pelo 

contratado, quando couber. 

 

Dos Riscos  

5.9 Quanto à análise e mapeamento dos riscos da contratação e ainda a alocação 

destes, não foram apurados riscos que sejam de responsabilidade da futura contratada pelas 

condições normais desta aquisição, sendo dispensável assim a Matriz de Riscos. 
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega  

 6.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia 

útil seguinte à Ordem de Fornecimento, em remessa única, conforme modelo de constante no 

Anexo II deste Termo de Referência. 

 6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 6.3 Os bens deverão ser entregues na sede da Agência de Regulação de Serviços 

Públicos - ARSP, situada na Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, 955, Sala 401, Enseada do 

Suá, Vitória/ES, no horário das 09h às 16h, de segunda-feira a sexta-feira, devendo ser 

previamente agendada pelo telefone (27) 3636-8500 ou (27)3636-8508. 

 6.4 Os materiais deverão ser novos, originais de fábrica, estar em perfeitas condições 

de uso, além de devidamente embalados, lacrados e corresponderem às especificações e aos 

quantitativos constantes na ordem de fornecimento.  

 6.5 O transporte e a descarga dos objetos informados acima correrão por conta 

exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

 6.6 O recebimento e a instalação dos materiais deverão ser acompanhados e 

fiscalizados por representante da Administração, que poderá solicitar a correção de eventuais 

falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos materiais ou a substituição por 

outros novos. 

 6.7 Serão rejeitados, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem às 

especificações técnicas ou qualidades exigidas. 

 6.8 Os materiais serão acompanhados da nota fiscal em favor desta Agência de 

Regulação de Serviços Públicos - ARSP, contendo a descrição dos itens, com os quantitativos, 

valores unitários e totais, número do processo e da nota de empenho. 

 6.9 Caso algum material apresente desconformidades quanto à quantidade, 

especificação técnica ou embalagem, a CONTRATADA deverá efetuar a substituição no prazo 

máximo de 02 (dois) dias contados da notificação, independentemente da aplicação de sanções 

previstas. 

Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

 6.10 A empresa contratada deverá oferecer prazo de garantia legal referente aos itens 

descritos no tópico 1.1, em conformidade com os artigos 24 a 26 da Lei nº 8.078/1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 6.11 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 

no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto 
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 6.12 Havendo dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou 

serviço, são responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a 

incorporação. 

6.13 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante. 

 6.14 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

 6.15 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

 6.16 Uma vez notificado, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 2 (dois) dias, contados a partir da data de 

retirada dos equipamentos. 

 6.17 O prazo indicado no item anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita 

pelo Contratante. 

 6.18 Na hipótese do item acima, a empresa contratada deverá disponibilizar 

equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

 6.19 Decorrido o prazo para reparos e substituições, sem o atendimento da solicitação 

da Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica a Contratante autorizada 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem 

que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 6.20 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da empresa contratada.  

 6.21 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso 

de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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7.2 O instrumento de contrato será substituído por ordem de fornecimento, nos 

termos do art. 95, inciso I, da lei 14.133/2021. 

 7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 7.5 A execução da contratação será acompanhada pela gerência administrativa e 

financeira da ARSP ou por servidor responsável designado, na forma do Decreto Estadual nº 

5.545-R/2021, e o qual deverá atestar a entrega do objeto contratado, sem o qual não será 

permitido qualquer pagamento. 

 

Responsabilidade da Contratada  

7.6 Entregar o objeto nas condições e nos prazos estipulados neste Termo de 

Referência. 

 7.7 Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), do 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e outras normas 

aplicáveis ao objeto. 

 7.8 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 

empregados nas dependências da ARSP. 

 7.9 Fornecer todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação 

da Contratante. 

 7.10 Comunicar, por escrito, eventual atraso ou anormalidade de caráter urgente, 

prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razões justificadoras a serem 

apreciadas pela ARSP. 

 7.11 Responsabilizar-se por todas as despesas relativas ao fornecimento e entrega do 

serviço ou material, mão-de- obra, fretes, transportes, impostos, taxas e etc., que correrão por 

conta da empresa fornecedora. 

7.12 Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança do Trabalho, 

diligenciando para que seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual 

(EPI), adotando todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 

disposições legais vigentes, observando, inclusive, as Normas Regulamentadoras do Ministério 

do Trabalho. 

 7.13 Assumir integral responsabilidade pela qualidade do serviço e/ou materiais 

fornecidos, bem como por todo o transporte e deslocamentos necessários à entrega deles, não 

se admitindo transferir, sob qualquer hipótese, sua responsabilidade para outras entidades, 

sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

Responsabilidade da Contratante 
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7.14 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a contratação 

efetuando os pagamentos dentro dos prazos convencionados. 

 7.15 Atestar e liquidar a Nota Fiscal fatura correspondente ao objeto, na forma do item 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO. 

 7.16 Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre ocorrência de eventuais 

imperfeições encontradas no objeto. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do Recebimento 

8.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou comissão 

designada, consignando em relatório informações sobre a simples conferência da conformidade 

do que foi contratado, em especial do quantitativo, marca e modelo e demais informações 

constantes na nota fiscal. 

 8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (cinco) dias, a contar da 

notificação por escrito da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 8.3 Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, 

conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções. 

8.4 Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o 

cumprimento das exigências de caráter técnico da conformidade do bem recebido com as 

exigências contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento definitivo, no 

prazo de 10 (dez) dias. 

 8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

manifestação do fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

 8.6 Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, 

conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis. 

 8.7 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

 8.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 8.9 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 
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 8.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do bem nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 8.11 O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização 

consiga emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou 

quantidade recebida do objeto. 

 

Instrumento de Medição de Resultados - IMR 

8.12 Nos termos do art. 27, inciso X, do Decreto Estadual 5352-R/2023, a presente 

contratação dispensará a utilização do Instrumento de Medição de Resultados – IMR, dado que: 

a. A entrega do objeto se dará de imediato por sua simplicidade e objetividade, sem 

natureza continuada.  

b. O período de vigência contratual é restrito a entrega do material. 

 

Da Nota Fiscal 

8.13 Para fins de exame, o servidor destinado a receber os equipamentos, objeto da 

contratação, deverá verificar se na Nota fiscal, ou instrumento de cobrança equivalente, expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a. O prazo de validade; 

b. A data da emissão; 

c. Os dados da contratação e do órgão contratante; 

d. O período respectivo de execução da contratação; 

e. O valor a pagar;  

f. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.14 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou do instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à Contratante. 

8.15 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

8.16 A empresa contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor 

dos bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, 

inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme 

disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-

R/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela Contratante. 

 

Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual 

8.17 A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na 

forma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023. 

 8.18 Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal 

ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal 
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situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de 

sanções. 

8.19 Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja 

aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do 

procedimento de aplicação de sanções. 

 8.20 Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será 

imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

8.21 Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a 

empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre 

iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a 

extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

 8.22 Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 

Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos 

em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

 

Do Prazo de Pagamento 

8.23 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do 

recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023. 

8.24 Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data 

de vencimento da obrigação. 

8.25 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos 

seguintes termos:  

VM =VF X   (12 )/100  X  ND/360 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

 

8.26 Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 

devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura 

8.27 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 

4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

8.28 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 

Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 

partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser 

paga pela Contratante. 

 

Forma do Pagamento 

8.29 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.30 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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8.31 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.32 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

8.33 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E 

FORMA DE FORNECIMENTO 

Condições de Participação 

9.1 Nos termos do art. 47 e do inciso IV do artigo 49 da Lei Complementar nº 

123/2006, do art. 43 da Lei Complementar Estadual 618/2012, e do art. 4º da Lei nº 

14.133/2021, será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, devendo a contratação ser feita preferencialmente através destas. 

 

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

9.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da 

Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO global.  

9.3 A justificativa para adoção do critério do menor preço é o menor dispêndio aos 

cofres públicos, tendo em vista que, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade 

estabelecidos neste termo de referência, o preço é fator relevante para a seleção da proposta, o 

que resultará na maior vantajosidade para a Administração. 

9.4 O procedimento será divulgado no Portal Compras Governamentais do ES, por 

intermédio do site www.compras.es.gov.br, bem como será encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema SIADES, por mensagem eletrônica, na correspondente 

linha de fornecimento que pretende atender. 

9.5 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de cotação eletrônica, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema Siades, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, detalhamento exigido e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento (art. 8º da Lei nº 14.133/2021). 

9.6 Previamente à celebração do contrato ou instrumento congênere, a 

administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção   que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:  

9.6.1 SICAF; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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 9.6.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

9.7 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

Apresentação da proposta 

9.8 A proposta deverá ser elaborada considerando os itens relacionados no item 1 

deste Termo de Referência com as quantidades e qualidades requeridas, com preços unitário e 

total, em moeda nacional, e, com no máximo, 02 (duas) casas decimais. 

 9.9 No preço proposto serão incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para a 

perfeita execução do objeto, material necessário à execução do objeto, transporte, tributos, 

fretes, encargos sociais, seguros, mão de obra e demais despesas inerentes à execução do objeto. 

9.10 Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, que forem omitidos 

na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não 

sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título. 

9.11 A contratante não aceitará cobrança de qualquer imposto, taxa ou despesa 

adicional, em razão da prestação do serviço e entrega dos produtos. 

9.12 Na proposta de preços deverão constar, pelo menos, as seguintes condições: 

9.12.1 Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, endereço 

eletrônico (e-mail), para contato; 

9.12.2 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

Da Forma do Fornecimento 

9.13 O fornecimento do objeto será integral. 

9.14 A justificativa para adoção da referida forma é que os materiais serão entregues 

de uma só vez pela empresa a ser contratada no prazo especificado neste Termo de Referência, 

sem previsão de parcelamento ou continuidade do fornecimento. 

 

Das Exigências de Habilitação 

9.15 Com o intuito de verificar o conjunto de informações e documentos necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade da empresa de realizar o objeto desta contratação, nos 

termos do capítulo V da Lei 14.133/2021, a contratada deverá apresentar os seguintes 

documentos:  

a. Habilitação jurídica: cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 

devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores, tendo em vista a necessidade de se atestar se a empresa se 
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encontra regularmente constituída, demonstrando, assim, se a contratante está 

apta a exercer direitos e assumir obrigações. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 68 da Lei 

14.133/21, que se faz necessária pela possibilidade de o Poder Público ser 

responsabilizado solidária ou subsidiariamente em condenações judiciais 

relativas ao descumprimento de obrigações, considerando a legislação vigente 

sobre a matéria. 

c. Habilitação econômico-financeira: certidão negativa de falência expedida 

pelo distribuidor da sede do fornecedor ou certidão emitida pela instância judicial 

competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar da contratação, conforme Acórdão de Relação TCU 

8271/2011-Segunda Câmara. 

9.16 Tendo como pressuposto a definição do inciso III, artigo 70, da Lei 

14.133/2021, que prevê a dispensada, total ou parcialmente, dos documentos de 

habilitação nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite 

para dispensa de licitação, fica justificada a DISPENSA PARCIAL das 

qualificações de habilitação. 

 9.17 A empresa deverá manter durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 

constantes neste Termo de Referência. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 4.274,88 (quatro mil e duzentos e 

setenta e quatro reais e oitenta e oito centavos). 

10.2 O custo estimado da contratação não terá caráter sigiloso. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento. 

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

a) Gestão/Unidade: 490205; 

b) Fonte de Recursos: 501- Outros Recursos não Vinculados; 

c) Programa de Trabalho: 10.49.205.04.130.0060.4158; 

d) Elemento de Despesa: 339030; 

e) Plano Interno: 000001 – Não definido. 

11.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a empresa 

contratada que: 

a) Der causa à inexecução parcial da contratação; 

b) Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total da contratação; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da 

contratação; 

f) Praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial da contratação, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 2º, da 

Lei nº 14.133/21; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133/21; 

d) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

e) Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado o Contratante a 

rescisão contratual por culpa da Contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% 

(trinta por cento) sobre o valor total da contratação. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 

9º, da Lei nº 14.133/21). 

12.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/21). 
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12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21); 

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da 

Lei nº 14.133/21); 

12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, § 

1º, da Lei nº 14.133/21; 

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159); 

12.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13. FACULTATIVIDADE NA ELABORAÇÃO DO ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

13.1 Nos termos do art. 25, inciso I, do Decreto Estadual nº 5.352-R/2023, é facultada 

a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), dentre outras, no caso do art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021, desde que a especificação do objeto possa ser realizada apenas em termo 

de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos. 

13.2 Conforme se percebe, o objeto desta contratação envolve, neste momento, valores 

inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), atualizados, nos termos do Decreto Federal nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024, 

bem como sua especificação pode ser realizada apenas neste Termo de Referência, razão pela 

qual se dispensa a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
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14. ANEXOS 

14.1 Acompanham este Termo de Referência os seguintes anexos: 

Anexo I – Análise e Mapeamento dos Riscos da Contratação 

Anexo II – Modelo de Ordem de Fornecimento/Serviços 

 

 

Vitória, 27 de junho de 2025. 

 

Elaborado por: 

 

 

Vitorino Alvares Ribeiro 

Assessor Especial 

Assinado eletronicamente 

 

 

 

Izabela Mariellen Figueira Perassolli 

Assessora Especial 

Assinado eletronicamente 
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Anexo I – Análise e Mapeamento dos Riscos da Contratação 

RISCO 01 

Descrição: Atraso na instrução processual, em razão das dificuldades na elaboração das peças e 
dos documentos necessários para a instrução do processo e demora na tramitação entre os setores  
envolvidos. 
Probabilidade: (  ) Pouco (  x  ) Provável (     ) Muito 

Impacto: (  ) Baixo (   ) Médio ( x ) Alto 

Fase Impactada: ( x ) Fase Interna ( ) Fase Externa (   ) Gestão do Contrato 

Id Dano 

1. Atraso da contratação almejada. 

Id Ação Preventiva Responsável 

 
1. 

Distribuir as tarefas referentes a fase de planejamento para 
agilizar a emissão dos documentos a serem anexados ao processo. 

 
Setor requisitante 

Id Ação de Contingência Responsável 

 
1. 

Solicitar prioridade aos setores envolvidos na tramitação do 
processo para compensar o atraso e agilizar sua conclusão. 

 
Setor requisitante 

 

RISCO 02 

Descrição: contratação deserta ocasionada pela falta de interesse dos fornecedores em participar 
da contratação 
Probabilidade: ( ) Pouco       ( x ) Provável (     ) Muito 

Impacto: (  ) Baixo       (     ) Médio (  x ) Alto 

Fase Impactada: (   ) Fase Interna ( x ) Fase Externa (    ) Gestão do Contrato 

Id Dano 

1. Atraso na contratação almejada. 
Id Ação Preventiva Responsável 

 
1. 

Evitar a exigência de requisitos que possam restringir a participação 
das empresas e analisar os preços estimados para que estejam de 
acordo com  a realidade do mercado. 

 
Setor requisitante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Rever os requisitos exigidos e realizar nova licitação. Setor requisitante 
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Anexo II – Modelo Ordem de Serviços/Fornecimento 

 

 

Agência de Regulação De Serviços Públicos do Estado do Espirito Santo 
 
CNPJ: 26.064.356/0001/82 
 
 
Ordem de Fornecimento/Serviço Nº: xxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS GERAIS 

Nº da Autorização/Ano xxxx.xxxxxx.xxxxx.xx N° Processo: xxxx-xxxxx Órgão: ARSP 

Elaborado Por:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Nº do Empenho xxxxxxxxxxx 

FORNECEDOR 

Nome/Razão Social: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Inscrição Estadual xxxxxxxxxx Telefone: (xx) xxxx-xxxx Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Banco: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Agência: xxxx Conta Corrente: xxxxxxxxxx 

DADOS SOLICITAÇÃO 

Prazo de Entrega/Serviço Conforme Termo de Referencia Área Solicitante -- 

Local de Entrega/Serviço Conforme Termo de Referencia   
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E-mail Solicitante xxxxxxxx Prazo de Validade da Proposta xx Prazo de Garantia/Validade: xx/xx/xxxx 

Observações xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS DE RESULTADO DOS ITENS  

TIPO SEQ. CODIGO/DESCRIÇÃO QTDE. UN. AQUISIÇÃO MARÇA MODELO VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

xxxx xx xxxxxxxxxxxx xx xx xx xx R$ xxxx R$ xxxx 

VALOR TOTAL R$ xxxxxxx 

Amparo Legal: xxxxx Artigo: xxx Inciso: xx Alinea: xx 

OBSERVAÇÕES:  

1 - Caberá a Contratada ao receber a ordem de compra, providenciar a entrega do material cumprindo o prazo, quantidade, tamanho, marca e 

modelo informados na proposta em conformidade com o descrito no Termo de referência.  

2 - O recebimento do objeto deverá ocorrer no prazo e forma descritos no Termo de Referência.  

3 - O objeto deverá ser entregue com a nota fiscal, fatura, certidões de regularidade fiscais e demais documentos exigidos.  

4 - A fatura será paga na data descrita no Termo de Referência. 

5 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para 

pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.  

6 – A inexecução total ou parcial do contrato, ou o não cumprimento dos prazos estabelecidos, sujeitará a Contratada às sanções previstas em 

legislação de licitações. 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

IZABELA MARIELLEN FIGUEIRA PERASSOLLI
ASSESSOR ESPECIAL NIVEL IV

GAF - ARSP - GOVES
assinado em 27/06/2025 11:23:02 -03:00

MARLEIDE RODRIGUES DA SILVA
GERENTE

GAF - ARSP - GOVES
assinado em 27/06/2025 13:04:13 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 27/06/2025 13:04:13 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por MARLEIDE RODRIGUES DA SILVA (GERENTE - GAF - ARSP - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-G943QS
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